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Teor da Comunicação
ESTADO DE MATO GROSSO PODER JUDICIÁRIO 3º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE CUIABÁ SENTENÇA
Processo: 1024339-54.2022.8.11.0001. REQUERENTE: EMANUEL PINHEIRO REQUERIDO: FABIO PAULINO
GARCIA PROJETO DE SENTENÇA Vistos, etc. Relatório dispensado. Fundamento e decido. As sentenças nos
Juizados Especiais obedecerão aos limites traçados no art. 2º e art. 38 da Lei nº 9.099/95 c.c. art. 1.046, §2º e §4º, do
CPC c.c. Enunciados nº 161 e 162 do FONAJE. Mérito. Inexiste vício a obstar o regular prosseguimento do feito, bem
como, as provas dos autos são suficientes para a solução da lide, sendo, portanto, dispensável dilação probatória e
pronta a reclamação para julgamento antecipado. Nesse sentido: “(...) 4. Ademais, não configura cerceamento de defesa
o julgamento da causa, com o julgamento antecipado da lide, quando o Tribunal de origem entender substancialmente
instruído o feito, declarando a prescindibilidade de produção probatória, por se tratar de matéria eminentemente de
direito ou de fato já provado documentalmente. 5. Agravo interno a que se nega provimento. (STJ, AgInt no AREsp
1259929/AM, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO),
QUARTA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 27/08/2018) AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. OMISSÃO. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
PROVA TESTEMUNHAL. INDEFERIMENTO. EMBARGOS DE TERCEIRO. POSSE. PROVA. AUSÊNCIA.
REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. NÃO PROVIMENTO. 1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo
Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla e fundamentada, apenas que contrariamente ao pretendido pela
parte, deve ser afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil/2015. 2. Não configura
cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide, devidamente fundamentado, sem a produção de prova
testemunhal considerada dispensável pelo juízo, uma vez que cabe ao magistrado dirigir a instrução e deferir a produção
probatória que entender necessária à formação do seu convencimento. 3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar
matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ). 4. Agravo interno a que se nega provimento.” (STJ – 4ª T - AgInt no
AREsp 1157049/SP – relª. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI – j. 07/06/2018 - DJe 15/06/2018). Grifei. Noticia a
parte Reclamante, em síntese: - que no dia 09/03/2022, o Reclamado difamou e denegriu publicamente a imagem do
Reclamante, na época, Prefeito Municipal; - que afirmou publicamente a veículos de imprensa que o Reclamante é
corrupto, bandido, desmoralizado, sem moral, líder de uma organização criminosa, quadrilha organizada para assaltar, e
que coloca dinheiro publico no bolso. Em defesa, a parte Reclamada sustenta: - que o Reclamante integrou organização
criminosa formada com a finalidade de saquear o erário público, trata-se de fato notório, e como tal independente de
prova; - que gravação ambiental flagrou o Reclamante, ao vivo e a cores, recebendo maços de dinheiro; - que com
relação à saúde pública, esta afirmação trata de um novo escândalo de corrupção envolvendo o Reclamante ao qual foi
atribuído o nome de “cabidão da saúde” e que, a despeito de não ter alcançado a mesma repercussão do esquema
anterior, foi amplamente noticiado em sites locais especializados e quase resultou no seu afastamento liminar do cargo
de prefeito; - que nenhuma das afirmações realizadas pelo Reclamado foi feita de maneira leviana, tampouco com a
finalidade de falsear ou de qualquer outra forma deturpar ou omitir fatos. - Da livre manifestação do pensamento. A
liberdade de expressão garantia de calibre constitucional, encontra limite em garantia de mesma natureza, ou seja,
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inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem. Nesse sentido: "(...) ninguém questiona que a
Constituição garante o direito de livre expressão à atividade intelectual, artística, científica, 'e de comunicação',
independentemente de censura ou licença (arts. 5º, IX, e 220, §§ 1º e 2º). Essa mesma Constituição, todavia, logo no
inciso X do seu art. 5º, dispõe que 'são invioláveis a intimidade', a vida privada, a 'honra' e a imagem das pessoas,
assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação'. Isso evidencia que, na
temática atinente aos direitos e garantias fundamentais, esses dois princípios constitucionais se confrontam e devem ser
conciliados. É tarefa do intérprete encontrar o ponto de equilíbrio entre princípios constitucionais em aparente conflito,
porquanto, em face do 'princípio da unidade constitucional', a Constituição não pode estar em conflito consigo mesma,
não obstante a diversidade de normas e princípios que contém (...). À luz desses princípios, é forçoso concluir que,
sempre que direitos constitucionais são colocados em confronto, um condiciona o outro, atuando como limites
estabelecidos pela própria Lei Maior para impedir excessos e arbítrios. Assim, se ao direito à livre expressão da
atividade intelectual e de comunicação contrapõe-se o direito à inviolabilidade da intimidade da vida privada, da honra e
da imagem, segue-se como consequência lógica que este último condiciona o exercício do primeiro. Os nossos
melhores constitucionalistas, baseados na jurisprudência da Suprema Corte Alemã, indicam o princípio da
'proporcionalidade' como sendo o meio mais adequado para se solucionarem eventuais conflitos entre a liberdade de
comunicação e os direitos da personalidade. Ensinam que, embora não se deva atribuir primazia absoluta a um ou a
outro princípio ou direito, no processo de ponderação desenvolvido para a solução do conflito, o direito de noticiar há
de ceder espaço sempre que o seu exercício importar sacrifício da intimidade, da honra e da imagem das pessoas.
Ademais, o constituinte brasileiro não concebeu a liberdade de expressão como direito absoluto, na medida em que
estabeleceu que o exercício dessa liberdade deve-se fazer com observância do disposto na Constituição, consoante seu
art. 220, 'in fine'. Mais expressiva, ainda, é a norma contida no § 1º desse artigo ao subordinar, expressamente, o
exercício da liberdade jornalística à 'observância do disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV'. Temos aqui verdadeira
'reserva legal qualificada', que autoriza o estabelecimento de restrição à liberdade de imprensa com vistas a preservar
outros direitos individuais, não menos significativos, como os direitos de personalidade em geral. Do contrário, não
haveria razão para que a própria Constituição se referisse aos princípios contidos nos incisos acima citados como limites
imanentes ao exercício da liberdade de imprensa. Em conclusão: os direitos individuais, conquanto previstos na
Constituição, não podem ser considerados ilimitados e absolutos, em face da natural restrição resultante do 'princípio da
convivência das liberdades', pelo quê não se permite que qualquer deles seja exercido de modo danoso à ordem pública
e às liberdades alheias. Fala-se, hoje, não mais em direitos individuais, mas em direitos do homem inserido na
sociedade, de tal modo que não é mais exclusivamente com relação ao indivíduo, mas com enfoque de sua inserção na
sociedade, que se justificam, no Estado Social de Direito, tanto os direitos como as suas limitações." (SÉRGIO
CAVALIERI FILHO - Programa de Responsabilidade Civil - p. 129/131 - item n. 19.11 - 6a ed. – 2005 - Malheiros).
Grifei. Assim, quando do conflito de direitos individuais, imprescindível a avaliação fática a indicar a possível
ocorrência de abuso, determinando, mediante os postulados da razoabilidade, proporcionalidade e igualdade, eventual
excesso. Nesse sentido: "No processo de 'ponderação' desenvolvido para solucionar o conflito de direitos individuais
não se deve atribuir primazia absoluta a um ou a outro princípio ou direito. Ao revés, esforça-se o Tribunal para
assegurar a aplicação das normas conflitantes, ainda que, no caso concreto, uma delas sofra atenuação. Como
demonstrado, a Constituição brasileira (...) conferiu significado especial aos direitos da personalidade, consagrando o
princípio da dignidade humana como postulado essencial da ordem constitucional, estabelecendo a inviolabilidade do
direito à honra e à privacidade e fixando que a liberdade de expressão e de informação haveria de observar o disposto na
Constituição, especialmente o estabelecido no art. 5°, X. Portanto, tal como no direito alemão, afigura-se legítima a
outorga de tutela judicial contra a violação dos direitos de personalidade, especialmente do direito à honra e à imagem,
ameaçados pelo exercício abusivo da liberdade de expressão e de informação." (Ministro GILMAR FERERREIRA
MENDES - Direitos Fundamentais e Controle de Constitucionalidade - Estudos de Direito Constitucional - p. 89/96 - 2º
ed. – 1999 - Celso Bastos Editor). Grifei. Deste modo, evidente a significativa importância de estender-se, ao plano das
relações de direito privado estabelecidas entre particulares, a cláusula de proteção das liberdades e garantias
constitucionais, cuja incidência não se resume, apenas, ao âmbito das relações verticais entre os indivíduos, de um lado,
e o Estado, de outro. Nesse sentido: "No marco normativo da CF, direitos fundamentais - exceto aqueles cujos sujeitos
destinatários (sujeitos passivos ou obrigados) são exclusivamente os poderes públicos - vinculam os particulares. Essa
vinculação se impõe com fundamento no princípio da supremacia da Constituição, no postulado da unidade material do
ordenamento jurídico, na dimensão objetiva dos direitos fundamentais, no princípio constitucional da dignidade da
pessoa (CF, art. 1º, III), no princípio constitucional da solidariedade (CF, art. 3º, I) e no princípio da aplicabilidade
imediata dos direitos e das garantias fundamentais (CF, art. 5º, § 1º).” (WILSON STEINMETZ - A Vinculação dos
Particulares a Direitos Fundamentais - p. 295 – 2004 - Malheiros). Grifei. Conclui-se, portanto, que a autonomia
privada, que encontra claras limitações de ordem jurídica, não pode ser exercida em detrimento ou com desrespeito aos
direitos e garantias de terceiros. - Do ato ilícito. Resta incontroverso nos autos o exercício da manifestação do
Reclamado (id 79848451 e 79848452), indicando práticas criminosas ao Reclamante (corrupto, bandido, líder de
organização criminosa, chefe de quadrilha). Aqueles que exercem ou já exerceram função ou cargo público estão mais
expostos às críticas do que as pessoas sem essa notoriedade. O direito de crítica, ausente o “animus injuriandi,
difamandi ou caluniandi” é inafastável da livre manifestação de opinião e representa verdadeira garantia do exercício da
democracia, o que de fato não ocorreu nos autos. No caso concreto, as indicações públicas feitas pelo Reclamado
exigem de prova, ou seja, a existência de investigação, ou até mesmo de atos/fatos públicos indicativos de eventual



possibilidade da prática delitiva (paletó), não autorizam, por si só, que se faça afirmação pública da autoria/prática de
crime. Nesse sentido: “Ementa: RECURSO – Requisitos – Ofensa ao princípio da dialeticidade – Não configuração –
Observância do art. 1.010 do Código de Processo Civil – Apelo conhecido – Preliminar, arguida em contrarrazões,
afastada – Recursos improvidos. DANO MORAL – Responsabilidade civil – Publicação e propagação de notícia
inverídica ligando a pessoa do autor, na qualidade de ocupante do cargo de prefeito, à prática de crimes envolvendo
dinheiro público – Imposição de indenização – Admissibilidade – Conduta que, a pretexto de utilizar dos direitos de
informação, imprensa e manifestação, extrapola os respectivos limites legais – Observação de que o caso envolve
especificamente as publicações indicadas na exordial como causa de pedir e não demais eventuais textos com referência
à mesma pessoa pública, não se discutindo, aqui, ocasionais outras investigações em curso ou divulgadas –
Documentação que demonstra a colocação de notícia com fotografia indicando a participação do prefeito (demandante)
como investigado em operações envolvendo desvio de verbas de saúde do Rio Grande do Sul, contendo, ainda,
colocações sobre ele também ser alvo de diversas outras investigações – Inexistência de simples transcrição ou menção
de notícias oficiais sobre os fatos – Ocorrências que, quando analisado o teor publicado originalmente, não fazem
qualquer referência ao requerente, inclusive aquela indicada na postagem discutida como fonte – O fato de se tratar de
pessoa pública, que certamente está sujeita a críticas, não autoriza a imputação de condutas ilícitas sem comprovação
mínima de fatos, o que pode afetar de forma negativa a postura pessoal e como agente político perante a população –
Necessidade de ponderação entre os direitos fundamentais envolvidos, devendo prevalecer a inviolabilidade da honra e
da imagem sobre o direito de livre expressão, imprensa e informação, ante os fatos concretos – Interpretação do texto
normativo constitucional de forma integral, sopesando-se todas as previsões e direitos nele previstos – Fixação da
reparação em R$ 10.000,00 (dez mil reais) para o que publicou o conteúdo e em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) àquela
que o compartilhou posteriormente, o que se mostra suficiente, atendendo à dupla função do instituto indenizatório –
Recursos improvidos.” (TJSP – 2ª CDP – RApC nº 1014208-31.2020.8.26.0564 – rel. Desembargador Alvaro Passos –
j. 28/09/2021). Grifei. Além disso, o sistema civil também considera ato ilícito quando o titular do direito se excede ao
exercê-lo, nos termos do art. 187 do Código Civil: "também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo,
excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes."
Tem-se, portanto, que a parte Reclamada extrapolou os limites da crítica para imputar à parte Reclamante, a prática de
crime, que não encontrou lastro na prova produzida, em evidente excesso. Fosse a crítica sobre a existência de indícios
de irregularidades na administração pública (caos na saúde), da qualidade pessoal do Reclamante na vida pública,
inclusive com evidências de conhecimento público (paletó), estaria a parte Reclamada dentro do direito à crítica.
Contudo, ao superar a crítica e afirmar ser o Reclamante “corrupto”; “bandido”; “líder de organização criminosa, chefe
de quadrilha”, acabou por ultrapassar o direito que lhe confere a Constituição Federal (livre manifestação), para agredir
frontalmente direito que, a mesma Constituição, confere ao Reclamante (inviolabilidade da intimidade e honra). Neste
ponto, bom registrar que a prova necessária a confirmar as afirmações do Reclamado, decorrente de eventual processo
criminal com sentença transitada em julgado, deveria ter vindo na contestação, ou seja, inviável a produção de prova
oral em audiência de instrução na seara cível, para tal finalidade. Nesse sentido: “Ementa: RECURSOS ESPECIAIS.
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO À HONRA E À IMAGEM. PUBLICAÇÃO DE LIVRO COM A FOTO NÃO
AUTORIZADA DO DIRETOR-PRESIDENTE DA COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL. UTILIZAÇÃO DE
ADJETIVOS OFENSIVOS EM RELAÇÃO À PESSOA DO DEMANDANTE. EXTRAVASO DO DIREITO DE
CRÍTICA OU INFORMAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE OPINIÕES CRÍTICAS EM RELAÇÃO
AOS FATOS RELATADOS, ENVEREDANDO-SE PARA OFENSAS PESSOAIS AO EMPRESÁRIO. 1. Demanda
indenizatória movida pelo Diretor-Presidente da Companhia Siderúrgica Nacional contra a editora e o autor de obra,
alegando-se o extravaso de seu intuito informativo ou jornalístico por ter enveredado para a imputação de adjetivos
ofensivos à pessoa do demandante, seja no texto do livro, seja na própria capa, na qual, ainda, foi estampada a sua foto.
2. Desserve para os fins do recurso especial a alegação de ofensa a dispositivo da Constituição Federal. 3. Não se
conhece de recurso especial fulcrado, quanto ao propalado ato ilícito, apenas em dispositivos da lei de imprensa,
estatuto normativo não recepcionada pela Constituição de 1988, na esteira do entendimento firmado pelo STF (ADPF
130). 4. Reconhecimento pelas instâncias de origem de excesso no exercício da liberdade de informação e do direito de
crítica, mediante ofensas à honra e à imagem do demandante, caracterizando a ocorrência de abuso de direito (art. 187,
CC). 5. Manifesta a mácula à imagem e à honra do demandante, ensejando o nascimento da obrigação de indenizar os
danos causados. 6. Não se revelando exorbitante o valor arbitrado a título de indenização pelos danos morais,
especialmente pelo espectro de alcance das ofensas perpetradas, incide o óbice da súmula 7/STJ. 7. RECURSOS
ESPECIAIS DESPROVIDOS.” (STJ – 3ª T - REsp 1637880/SP - rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO
– j. 03/10/2017 - DJe 19/10/2017). Grifei. “Ementa: RECURSOS ESPECIAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. 1.
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. OBRA LITERÁRIA. FIGURA PÚBLICA. ABUSO DO DIREITO DE
EXPRESSÃO E DE INFORMAÇÃO. AFRONTA AOS DIREITOS DE PERSONALIDADE. EXISTÊNCIA.
INFORMAÇÃO INVEROSSÍMIL. EXISTÊNCIA DE ANIMUS INJURIANDI VEL DIFFAMANDI. 2. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. MÉTODO BIFÁSICO. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E
DA RAZOABILIDADE. 3. DIREITO À RETRATAÇÃO. PRINCÍPIO DA REPARAÇÃO INTEGRAL.
PUBLICAÇÃO DA DECISÃO CONDENATÓRIA. POSSIBILIDADE. 4. RECURSO ESPECIAL DOS RÉUS
DESPROVIDO. RECURSO ESPECIAL DO AUTOR PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Liberdade de expressão e de
informação em contraponto à proteção aos direitos da personalidade. O Superior Tribunal de Justiça estabeleceu, para
situações de conflito entre tais direitos fundamentais, entre outros, os seguintes elementos de ponderação: a) o



compromisso ético com a informação verossímil; b) a preservação dos chamados direitos da personalidade, entre os
quais incluem-se os direitos à honra, à imagem, à privacidade e à intimidade; e c) a vedação de veiculação de crítica
jornalística com intuito de difamar, injuriar ou caluniar a pessoa (animus injuriandi vel diffamandi). 1.1. A princípio,
não configura ato ilícito as publicações que narrem fatos verídicos ou verossímeis, embora eivados de opiniões severas,
irônicas ou impiedosas, sobretudo quando se trate de figuras públicas que exerçam atividades tipicamente estatais,
gerindo interesses da coletividade, e a notícia e a crítica referirem-se a fatos de interesse geral relacionados à atividade
pública desenvolvida pela pessoa noticiada. 1.2. Não obstante a liberdade de expressão seja prevalente, atraindo
verdadeira excludente anímica, ela não é absoluta, devendo ser balizada pelos demais direitos e princípios
constitucionais. Comprovado, na espécie, que o autor do livro ultrapassou a informação de cunho objetivo, deve
preponderar os direitos da personalidade. Dano moral configurado. 2. O valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a
título de danos morais somente deve ser revisto por esta Corte Superior nas hipóteses em que a condenação se revelar
irrisória ou excessiva, em desacordo com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. No caso, a tríplice
função da indenização por danos morais e o método bifásico de arbitramento foram observados, de acordo com a
gravidade e a lesividade do ato ilícito, de modo que é inviável sua redução. 3. O direito à retratação e ao esclarecimento
da verdade possui previsão na Constituição da República e na Lei Civil, não tendo sido afastado pelo Supremo Tribunal
Federal no julgamento da ADPF 130/DF. O princípio da reparação integral (arts. 927 e 944 do CC) possibilita o
pagamento da indenização em pecúnia e in natura, a fim de se dar efetividade ao instituto da responsabilidade civil. 3.1.
Violada a expectativa legítima, cabe à jurisdição buscar a pacificação social, podendo o Magistrado determinar a
publicação da decisão condenatória nas próximas edições do livro. 4. Recurso especial dos réus desprovido. Recurso
especial do autor parcialmente provido.” (STJ – 3ª T - REsp n. 1.771.866/DF – rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze – j.
12/2/2019 - DJe de 19/2/2019). Grifei. “Ementa: RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PESSOA JURÍDICA. SÚMULA Nº 227/STJ.
LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. CAPACIDADE PROCESSUAL. OFENSA À HONRA OBJETIVA DE
INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR. EXTRAPOLAÇÃO DOS LIMITES DA LIBERDADE DE
MANIFESTAÇÃO DE PENSAMENTO E CRÍTICA. ENTREVISTA CONCEDIDA POR MÉDICO PSIQUIATRA.
QUESTIONAMENTO ACERCA DA POTENCIAL INFLUÊNCIA DO ABUSO DE DROGAS NA PRÁTICA DE
CRIME DE HOMICÍDIO. AFIRMAÇÃO DO ENTREVISTADO DE QUE A CONDUTA DE INSTITUIÇÃO
AUTORA É PERMISSIVA E INCENTIVADORA DO USO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. MONTANTE
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. ALEGAÇÃO DE
OFENSA A DISPOSITIVO DA LEI DE IMPRENSA. NÃO CONHECIMENTO. NÃO RECEPÇÃO PELA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. Ação indenizatória, por danos morais, movida por instituição de ensino superior de
renome, a quem foi atribuída pelo réu, em entrevista concedida à emissora de rádio, parcela de responsabilidade pelo
crime, de grande repercussão nacional, que vitimou o casal Richtofen. 2. Entrevistado que, ao ser questionado sobre a
potencial influência das drogas nos desígnios homicidas dos jovens responsáveis pelo crime, desvia-se do que lhe foi
perguntado e passa a tecer considerações desabonadoras a respeito de suposto comportamento permissivo e incentivador
do uso de determinada droga por parte da instituição de ensino superior autora da demanda. 3. A pessoa jurídica, por ser
titular de honra objetiva, faz jus à proteção de sua imagem, seu bom nome e sua credibilidade. Por tal motivo, quando
os referidos bens jurídicos forem atingidos pela prática de ato ilícito, surge o potencial dever de indenizar (Súmula nº
227/STJ). 4. A garantia constitucional de liberdade de manifestação do pensamento não é absoluta. Seu exercício
encontra limite no dever de respeito aos demais direitos e garantias fundamentais também protegidos, dentre os quais
destaca-se a inviolabilidade da honra das pessoas, sob pena de indenização pelo dano moral provocado. 5. As
afirmações de que a instituição de ensino recorrida tem "a ideologia de favorecer o uso da maconha", consubstanciando-
se em um "antro da maconha", evidenciam a existência do ânimo do recorrente de simplesmente ofender,
comportamento ilícito que enseja, no caso vertente, o dever de indenizar. 6. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a
incidência da Súmula nº 7/STJ, tem reduzido o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando abusivo,
circunstância inexistente no presente caso, em que não se pode afirmar excessivo o arbitramento da indenização no
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) diante das especificidades do caso concreto. 7. Recurso especial parcialmente
conhecido e, nesta parte, não provido.” (STJ – 3ª T - REsp n. 1.334.357/SP – rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva –
j. 16/9/2014 - DJe de 6/10/2014). Grifei. - Do dano moral. Nas ações em que se pleiteia indenização por dano moral
decorrentes da prática de calunia ou difamação é imprescindível a demonstração do elemento intencional (dolo ou
culpa) por parte do suposto ofensor. Nesse sentido: “Ementa: RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO
POR DANOS MORAIS. PUBLICAÇÕES EM BLOG DE JORNALISTA. CONTEÚDO OFENSIVO.
RESPONSABILIDADE CIVIL. LIBERDADE DE IMPRENSA. ABUSOS OU EXCESSOS. ARTIGOS
ANALISADOS: ARTS. 186, 187 e 927 DO CÓDIGO CIVIL. 1. ... 2. Discussão acerca da potencialidade ofensiva de
publicações em blog de jornalista, que aponta envolvimento de ex-senador da República com atividades ilícitas, além de
atribuir-lhe as qualificações de mentiroso, patife, corrupto, pervertido, depravado, velhaco, pusilânime, covarde. ... 4.
Em se tratando de questões políticas, e de pessoa pública, como o é um Senador da República, é natural que haja
exposição à opinião e crítica dos cidadãos, da imprensa. Contudo, não há como se tolerar que essa crítica desvie para
ofensas pessoais. O exercício da crítica, bem como o direito à liberdade de expressão não pode ser usado como pretexto
para atos irresponsáveis, como os xingamentos, porque isso pode implicar mácula de difícil reparação à imagem de
outras pessoas - o que é agravado para aquelas que têm pretensões políticas, que, para terem sucesso nas urnas,
dependem da boa imagem pública perante seus eleitores. ... 6. Caracterizada a ocorrência do ato ilícito, que se traduz no



ato de atribuir a alguém qualificações pejorativas e xingamentos, dos danos morais e do nexo de causalidade, é de ser
reformado o acórdão recorrido para julgar procedente o pedido de compensação por danos morais. 7. Recurso especial
provido.” (STJ – 3ª T - REsp 1328914/DF - Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI – j. 11/03/2014 - DJe 24/03/2014).
Grifei. No caso concreto, evidente que as falas do Reclamado na forma veiculada, e endereçada a ocupante de função
pública e de forma perene nas redes sociais, causa indevido constrangimento e dano à sua imagem. Deste modo,
revendo as circunstâncias da demanda, o valor deve permanecer nos limites da reparação e prevenção, sem adentrar na
via do enriquecimento sem causa. Isto posto, nos termos do art. 487, I, do CPC, julgo PARCIALMENTE
PROCEDENTE o pedido inicial para condenar o Reclamando ao pagamento de indenização, por dano moral, no valor
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com juros de mora de 1% (um por cento) a.m., a partir do evento (09/03/2022), e
correção monetária (INPC), a partir desta data (súmula 362 do STJ), extinguindo o feito, com julgamento de mérito.
Sem custas e honorários (art. 54 e 55, ambos da Lei nº 9.099/95). Submeto o presente projeto de sentença à
homologação do MM. Juiz Togado, nos termos do art. 40, da Lei 9.099/95. Bruna Gomes Lins Juíza Leiga
SENTENÇA Vistos, etc. HOMOLOGO o projeto de sentença, nos termos do art. 40, da Lei 9.099/95, c.c. art. 8º da
LCE nº 270/07 para que surtam os devidos e legais efeitos. Aguarde-se em arquivo a via recursal ou, se for o caso, o
trânsito em julgado. Walter Pereira de Souza Juiz de Direito-II

         De acordo com as disposições dos artigos 4º, §3º, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de
2006 e 224 do Código de Processo Civil, considera-se como data da publicação o primeiro
dia útil seguinte ao da disponibilização da informação. 
         A contagem do prazo terá início no primeiro dia útil que seguir ao da publicação.
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